
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
4.895 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REÚBLICA 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO: Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com 
pedido de medida cautelar, proposta pelo Procurador-Geral da República 
em face  dos  arts.  1º  a  17  da  Lei  12.550,  de  15  de  dezembro  de  2011, 
diploma  que  autorizou  a  criação  da  Empresa  Brasileira  de  Serviços 
Hospitalares (EBSERH).

O caso  não  se  enquadra  na hipótese  prevista  no  art.  13,  VIII,  do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

Encaminhem-se os autos ao Relator do processo. 
Publique-se. Int.
Brasília, 3 de janeiro de 2013 

Ministro Joaquim Barbosa 
Presidente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 3280140.
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